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É bastante conhecida a afirmação de Lacan de que ele nunca havia falado de formações de analista, mas sim de formações do inconsciente.
[3] Claro que, como costuma acontecer, a proposição de Lacan é provocativa e falaciosa. Pois foi justamente ele, mais do que Freud, que designou a “formação do analista” como uma questão importante de trabalho para os analistas e as instituições. Ao questionar os moldes da análise didática, Lacan propôs trabalhar conjuntamente desejo do psicanalista e fim de análise. Suas intervenções visavam criticar a burocratização da formação e a idealização da função do analista que se produziam no interior da IPA. Porém, os efeitos de suas proposições tiveram os resultados que conhecemos: no final de sua vida, Lacan reconheceu seu fracasso junto à instituição que fundou. Novamente, foi em torno do tema “formação do analista” que a história da psicanálise demonstrou o efeito de impasse.

Sem entrar nos meandros da história das instituições, gostaria de trabalhar esse impasse como dizendo respeito ao tema do reconhecimento. Pois me parece que, se Lacan desenvolveu uma série de proposições sobre a formação do analista, algo claudica na passagem disso que se forma – um sujeito suposto analista - à apropriação de seu lugar de enunciação e exercício de sua função. Se na psicanálise encontramos um trabalho bastante desenvolvido sobre o fim e a finalidade de uma análise, sobre as condições de superação da alienação ao fantasma e à transferência, não se pode dizer o mesmo da assunção por um sujeito da função de analista, e seu estabelecimento como tal na cultura e entre seus pares. Há um tempo, inerente a formação do analista, e que diz respeito às condições de reversibilidade da pulsão – para designar o termo segundo o qual Didier-Weill
[4] apresenta a questão – que, a meu ver, resta a trabalhar.

Para desenvolver esta questão, vou situar o trabalho em torno de dois eixos:

1. 1.                  A temática do Reconhecimento em psicanálise como circunscrevendo um deslocamento da forma como, ao longo de seu ensino, Lacan aborda a formação do analista.

2. 2.                  A questão da transmissão da experiência analítica como transmissão de um Real que cumpre interrogar a forma como se opera e se legitima.

Evidentemente estes dois termos da questão são extremamente densos. Vou desenvolvê-los brevemente, com o intuito de justificar por que a questão da formação do analista se apresenta para mim, hoje, como pautada por eles.

 

1. 1.                  Reconhecimento e formação do analista

Quando lemos o texto de Freud “A negação”
[5] com um certo conhecimento da filosofia hegeliana não podemos deixar de nos surpreender. Jean Hyppolite nos testemunhou desta surpresa ao encontrar neste texto as palavras e a estrutura que Hegel indicara na Fenomenologia do Espírito.
[6] Freud utiliza o termo Aufhebung (suprassunção) para designar a relação da denegação com o recalque. Ele escreve: “A denegação é uma Aufhebung do recalque, mas nem por isso é uma aceitação do recalcado”. Quando o paciente sonha com uma mulher que não é sua mãe, o psicanalista interpreta aí um “reconhecimento do inconsciente por parte do eu que só pode se exprimir de forma negativa”.

Foi justamente este reconhecimento via negativa que Hegel denominou dialética. Na passagem mais famosa do livro Fenomenologia do Espírito, a figura do Senhor e do escravo, ele situou a dialética do reconhecimento, no contexto da emergência da consciência, como um embate de vida ou morte.
[7] A dessimetria da figura seria efeito deste embate mortal pelo qual o escravo abre mão da liberdade e oferece-se ao gozo do senhor. Pelo temor da morte, o sujeito renuncia a seu próprio gozo; ele aceita, portanto, ser reconhecido, via negativa, isto é, que o seu reconhecimento como sujeito de desejo se expresse como reconhecimento de sua condição de ser sujeito ao desejo do Outro. Tal seria, segundo Hegel, a condição para o reconhecimento do desejo: renúncia ao gozo e alienação ao desejo do Outro.

Sabemos o quanto Lacan valeu-se desta figura, principalmente nos primeiros anos de seu ensino, ao propor a releitura de Freud. Ele tornou a dialética do reconhecimento a estrutura mesma do sujeito em psicanálise, seu fantasma fundamental. A partir de Lacan, um dos termos fundamentais do pensamento de Hegel, a alienação, passou a integrar o vocabulário da psicanálise. O sujeito, para Lacan, é alienado, pela imagem e pelo significante. Tal como o escravo, ele renuncia ao gozo para inscrever-se no desejo do Outro. O operador desta dialética Lacan denomina de Nome-do-pai. É ele que vai situar o significante fálico – tal como o significante “morte” em Hegel – como ponto de basta da “luta de puro prestígio”.

Essa construção inicial de Lacan será, no entanto, deslocada na seqüência de seu ensino. Se a alteridade em causa na consideração do desejo inconsciente tem de ser pensada a partir dos termos da lógica significante elaborada por Hegel, ela deve ser articulada na referência ao sexo e à morte, isto é, ao movimento pulsional. Um dos méritos da dialética está na consideração da diferença e da contradição em sua lógica. É, neste sentido, que ela faz metáfora do sexual, tal como a referência significante ao falo. Mas pode-se indagar até que ponto o pulsional é aí levado em consideração. Neste sentido, os avanços no trabalho de Lacan coincidem com suas elaborações em torno do “objeto a” como “objeto pulsional”. 

No texto “Subversão do sujeito e dialética do desejo”
[8] e no Seminário XI
[9], podemos acompanhar a referência a duas lógicas que não se subsumem uma à outra: a do discurso e a da pulsão. Do lado do discurso, o psicanalista reconhece em Hegel o recurso que lhe permite sublinhar em Freud a sobre-determinação do sujeito à estrutura da linguagem. Na dialética do senhor e do escravo, notadamente, encontramos a ilustração básica do que Lacan designará como estrutura do “discurso do mestre”. É com base neste discurso que ele formula a máxima “um significante representa um sujeito para outro significante”, sendo, portanto, o sujeito “escravo” da cadeia significante pois ele ai aliena seu Ser em troca de Sentido. 

Impõe-se a questão dos efeitos de gozo que tal “escravidão” comporta. Neste ponto, Lacan corrige a dialética do senhor e do escravo, propondo que, ao contrário do que pensa Hegel, o escravo para, preservar a vida, não renuncia ao gozo. Justamente, a escolha pela submissão o coloca na relação a um gozo Outro: o “mais de gozar”, isto é, este gozo “a mais” que a renúncia ao objeto, exigida pela lógica fálica, comporta.

Assim, com a formulação do objeto a
[10] e do trabalho com os tempos de inscrição do traço e da construção da função de representação do significante
[11], a direção do ensino de Lacan, e também a direção da cura, se modificam completamente. Se a estrutura do sujeito é atinente à lógica da linguagem, ela tem de ser pensada no encontro faltoso entre discurso e pulsão.

É neste contexto que é preciso entender, me parece, a ruptura de Lacan com a IPA. Podemos acompanhar nos seminários que antecedem a sua excomunhão - notadamente os seminários sobre a Transferência, a Identificação e a Angústia – o quanto estas novas formulações, aportadas por Lacan ao campo da psicanálise, situam-se num diálogo com Freud que tem por efeito interpretar, entre outras coisas, o ato de fundação da Internacional. Para situar apenas um exemplo, o recorte do significante “traço unário” do texto freudiano (nos sem. VIII e IX). No seminário VIII,
[12] Lacan situa sua leitura do texto freudiano “Psicologia das massas...” como relativa à função de liderança que Freud ocupava no movimento psicanalítico. O “traço unário” seria o suporte significante, o ideal do eu, que aglutina o grupo em torno do líder. Já no seminário seguinte, sobre a Identificação,
[13] Lacan trabalhará traço unário e significante como dois termos distintos. Ele faz do traço unário o suporte da contagem, o suporte da mínima diferença entre significantes que lhes outorga a sua qualidade representacional.

Neste seminário Lacan pode dizer, pela primeira vez, que “um significante representa um sujeito para outro significante”. Ele pode introduzir aí o sujeito como qualidade representacional; ele é suposto saber da diferença que conduz de um significante a outro, o deslizamento da cadeia. Não vou desenvolver toda a demonstração mas é bastante interessante observar os efeitos na formulação do que seria o desejo do analista – desejo de pura diferença – que o recorte do termo “traço unário” do texto de Freud provocou.

Em relação à invenção do objeto a, diria, sucintamente, que ela interpreta um fantasma da própria psicanálise, fantasma de reconhecimento do analista que endereça seu saber à cultura. Ao esvaziar radicalmente o desejo e remeter este objeto vazio à função de causa, Lacan intervém no próprio âmago do inconsciente freudiano. O sexual compõe o campo das significações e, portanto, do fantasma. A psicanálise, por sua vez, trabalha no sentido da desmontagem do fantasma, ela visa à destituição subjetiva. Neste sentido, a tarefa do analista é, na direção contrária ao da metáfora fálica e da dialética do reconhecimento, o de guardador de lugar da separação entre traço unário – marcador de posição do sujeito da enunciação - e objeto. Como escreve Lacan ao final do seminário XI: “a mola fundamental da operação analítica é a manutenção da distância entre o I e o a.”
[14]
Como já indiquei o caminho que leva Lacan a esta formulação, que situa o desejo do analista como desejo de pura diferença, implica, em uma reformulação de sua própria teoria do significante. Ela permite situar, a meu ver, o tema do reconhecimento em outros termos, referido ao dialogo com Aristóteles e não mais com Hegel. (Na proposição de 9 de outubro de 1967, Lacan desloca o tema da intersubjetividade para o do sujeito suposto saber indicando esta passagem de Hegel a Aristóteles.
[15]).

Retomando o seminário IX, Lacan formula a definição de significante diferenciando-o do signo: enquanto um signo representa algo para alguém, um significante representa um sujeito para outro significante. A diferença entre estas condições de representação é fundamental, pois faz incidir a suposição de um sujeito. Além disso, ela implica em considerar o significante como pura função de representação, distante, portanto, do debate nominalista. Ou seja, não se trata de trabalhar o significante como operando uma função de representação entre as palavras e as coisas, uma suprassunção de um objeto da realidade em uma representação mental. O campo do significante é interno à linguagem e inseparável das leis que pautam sua circulação – metáfora e metonímia.

É apenas, então, que Lacan pode situar o campo da prática analítica, a transferência, como distinta da interssubjetividade. O sujeito suposto saber, significante da transferência, é a condição da operação analítica na medida em que é fruto da separação – mantida pela posição do desejo do analista – entre traço e objeto; ele é o suposto saber dessa diferença, impensável em termos hegelianos e, arriscaria acrescentar, em termos freudianos.

Na sua teoria sobre a mímesis, na poética, Aristóteles
[16] denomina de reconhecimento o ato pelo qual pode-se dizer “esse é tal”. O que se reconhece neste olhar designativo é o trabalho da metáfora, a produção de semelhanças entre representações. A linguagem em Aristóteles não é referencial. A função do reconhecimento é a leitura, o deciframento de uma metáfora, de uma relação entre significantes.

Para Lacan trata-se, fundamentalmente, de sublinhar a dimensão do ato, de presença de sujeito, pelo qual a relação de reconhecimento passa a ser designativa de uma função de representação. Isto significa dizer que é o sujeito suposto que é neste ato reconhecido e nomeado.

O sujeito, assim nomeado, está em posição de S2; é o significante do recalque originário que mantém a separação entre traço e objeto. Para além da clínica individual, a formação do analista implica em pensar as conseqüências desta concepção de ato analítico e fim de análise na transferência de cada analista com a instituição na qual se inscreve e com a história do movimento psicanalítico; implica, portanto, em re-atualizar o real em causa na fundação da psicanálise. O que se reconhece a cada analista que se forma é a incidência e transmissão do ato de Freud na cultura. 

2. 2.                  Transmissão e autenticação do real da experiência

Na “proposição de 9 de outubro de 1967 sobre o psicanalista da escola”, Lacan escreve:

“ ... existe um real em jogo na própria formação do psicanalista. Afirmamos que as sociedades existentes fundam-se nesse real. Partimos também do fato, que tem todas as aparências a seu favor, de que Freud as quis tais como são. Não menos patente – e concebível, para nós – é o fato que esse real provoca seu próprio desconhecimento, ou até produz sua negação sistemática. Está claro, pois, que Freud correu o risco de uma certa parada. Talvez mais: que viu nela a única proteção possível para evitar a extinção da experiência.”
[17]
A partir desta colocação inicial, situaremos duas questôes: 

- Quais as condições para a transmissão do real de uma experiência?

Quais são as condições de transmissão do real de uma experiência?

Quando trabalha o caso do homem dos lobos,
[18] Freud discute as condições de transmissão de uma herança. Ele constrói a hipótese “filogenética” como um a priori que permitiria dispensar a experiência. Trata-se, para ele, de pensar como é possível a expressão sintomática de uma fantasia originária (Urphantasiren) nos casos em que não é possível encontrar na infância traços de sua experiência. Freud argumenta que aquilo que o indivíduo não viveu pessoalmente, lhe teria sido transmitido hereditariamente como memória de um tempo arcaico. Seriam fragmentos de fatos reais contemporâneos às origens da civilização e que são passados, filogenéticamente, de geração a geração. As fantasias originárias seriam, portanto, “lendas-tipo”, compostos simbólicos prévios ao surgimento do sujeito em questão, e que constituem a “protohistória” do indivíduo.

Ainda na exposição do caso do “Homem dos lobos”, Freud propõe que as heranças filogenéticas podem, ou não, ser igualmente adquiridas pela vivência pessoal. Ele chama à atenção para a observação clínica de que, quando esta vivência não é suficiente, as “lacunas da verdade individual” são preenchidas pela “verdade pré-histórica”; isto é, a ausência de experiência pessoal é substituída pela experiência dos antepassados. Com base no mesmo argumento, Freud acredita que alguns conflitos psíquicos infantis são resultado de uma inadequação entre experiências de vida singulares e as fantasias hereditariamente transmitidas. Ele assinala que há casos nos quais as vivências não correspondem ao esquema herdado, sendo função da fantasia elaborar estas experiências. Tais situações de conflito demonstram, igualmente - indica o psicanalista - a prevalência da herança filogenética sobre a experiência individual e a sua existência independente.

É na história da cultura e do simbolismo próprio à linguagem que Freud vai fundamentar a transmissão do patrimônio filogenético. Segundo ele, o caráter universal de algumas fantasias e símbolos, que a análise dos processos primários revela, constituem uma espécie de “língua fundamental”. Nesta Grundsprache, termo tomado emprestado de Schreber, estariam guardados os acontecimentos históricos fundadores da civilização sob a forma de uma relação simbólica. A língua fundamental seria uma forma primitiva de expressão, já desaparecida, mas cujos restos permaneceram disseminados, mesmo que ligeiramente modificados.
No seminário “As formações do inconsciente”, Lacan
[19] retoma essa analogia proposta por Freud entre a Grundsprache de Schreber e as fantasias inconscientes. Ele assinala que na experiência psicótica a mensagem chega ao sujeito diretamente do Outro, como “puro” significante. Não há, neste caso, a intermediação da dimensão da alteridade, do Tu, que permitiria que a mensagem fosse autenticada e entrasse, assim, em um registro de significação. Ou seja, na psicose a mensagem do sujeito não retorna do Outro de forma invertida. As vozes, no caso de Schreber, são a manifestação de uma fala onde se torna patente a ausência do “Outro do Outro”. O sujeito, não podendo reconhecer-se neste enunciado, escapa, assim, ao efeito de significação.

Lacan denomina, neste momento, a ausência do Outro do Outro como ausência da função do Tu, ou ainda, foraclusão do Nome-do-pai. Esta foraclusão é que provocaria a dificuldade de efetivar-se a autenticação da mensagem e a entrada do sujeito no registro da significação.

Gostaria de destacar que, neste seminário V, Lacan designa por Nome-do-pai um significante que duplica no Outro o lugar do Outro, isto é, um Outro no Outro. Na mesma lição, o autor define o Outro como o “tesouro do significante” e indica que para que ele possa exercer a sua função é preciso que ele tenha o significante do Outro como Outro. Isto é, segundo suas palavras, que o discurso tenha “esse Outro capaz de dar fundamento à lei”. O psicanalista introduz neste ponto a função do Tu. Trata-se do vocativo de Deus; ele é da ordem do significante, mas se encarna em pessoas que sustentam posições de autoridade.

Interessa-nos destacar a diferença entre estas formulações daquelas sustentadas em seminários posteriores onde Lacan expressará a idéia de que “não há Outro do Outro”, de que o universo discursivo é, para neuróticos e psicóticos, “não-todo”. Recorro aqui novamente aos dois tempos do ensino de Lacan. É apenas, neste segundo momento, que intervém a função do Tu como autenticador da transmissão, para além da produção de significação.

Há, nos seminários finais de Lacan, a proposição de que é no espaço aberto pela falta de um significante no Outro - S(A/) - a ausência estrutural de um significante que assegure a significação - que a suposição de um sujeito se formula. Desde esta perspectiva, a significação é apreendida como resposta singular que um falasser dá à questão “o que o Outro quer de mim?”. Isto implica que o efeito de significação deve-se à posição do sujeito no campo da demanda do Outro: o fantasma é a construção de uma resposta a uma demanda suposta.

Assim, o que o Lacan denomina de autenticação no seminário “As formações do inconsciente” seria a produção de uma significação, efeito do reconhecimento da inscrição do sujeito no campo fálico. Já no seminário XI, dentro da proposta do processo de alienação/separação, é de outra coisa que se trata na autenticação. Neste contexto, designa-se por este termo o efeito de sujeito que o retorno ao recalque originário, pelo processo de separação, produz. Trata-se da possibilidade de reconhecimento de um nome, de nomeação de um sujeito ao real. Nos termos que trabalhei acima, trata-se do reconhecimento da validade na produção de uma versão sobre as origens, de um sujeito suposto saber do real. Cumpre considerar que há nomeações que podem ser autenticadas e outras não; ou seja, há uma dimensão do nome – como nos ensina a mímesis aristotélica - que não é arbitrária, ele deve, em alguma medida consistir com o real que representa.

Como se autentica a transmissão?

Na lição de 9 de abril de 1974, do Seminário 21 - Os não-tolos se enganam -,
[20] Lacan observava que, mesmo ao autorizar-se de si mesmo, o analista jamais toma sua decisão sozinho; como o ser sexuado, ele se autoriza de si mesmo e de alguns outros, ou seja, ele faz uma escolha.

Lacan propôs que “um analista se autoriza dele mesmo, junto com alguns outros”. Gostaria de interrogar a função destes outros, que uma instituição analítica agencia e que permite reconsiderar a autenticação em outros termos que não o da significação. Ela nos conduzirá às proposições de Lacan sobre a função do Tu.

 

A autenticação de uma versão das origens implica, diferentemente da significação, no esvaziamento das instâncias imaginárias do outro/Outro. Não se trata de seu apagamento, mas tampouco de suportar-se na sua demanda. O outro é aí necessário enquanto suporte do objeto causa do desejo – objeto a - e guardador de lugar do significante. Seriam também estas as duas funções suportadas pelo analista na transferência.

No seminário “De um Outro ao outro”, Lacan apresenta esta questão através do jogo homofônico entre “tu és” , “matar” (tuer) e “situar” (situer/ s’y tuer):

 “Que o animal que fala não possa enlaçar-se ao parceiro senão fixado [assujetti] inicialmente, é porque ele foi sempre, desde já, falante, que a aproximação mesma deste enlace que ele não pode formular o “tu és” senão a aí se matar/situar [s’y tuer], que ele outrefique [autrifie] o parceiro, que ele faça aí o lugar do significante.”
[21]
Lacan busca indicar aí, segundo minha interpretação, esta função do semelhante (e não mais de Deus) como suporte do objeto a (o “als Ding” freudiano do “complexo do próximo”). Em outras palavras, é preciso que o parceiro – o Tu - seja suporte do “furo” estrutural engendrado pelo recalcamento originário.

Retomando o texto de Freud sobre o caso do Homem dos lobos, encontramos manifesta a preocupação de que o patrimônio instintivo transmitido filogeneticamente poderia ser suprimido caso não encontrasse no inconsciente a matéria que o protegesse. Neste momento de sua formulação, ele afirma que não há como perpetrar-se um tal apagamento pois os rituais da cultura e a tradição encarregam-se de manter vivo, a cada geração, os eventos anteriores. Trata-se talvez de um momento de raro otimismo de Freud. As experiências políticas totalitárias na cultura e as psicoses individuais demonstraram justamente o contrário. Igualmente pela experiência psicanalítica percebe-se que é possível produzir-se um apagamento do real – da herança filogenética - de forma que ele seja excluído da possibilidade de acesso a uma nomeação. É neste sentido que entendo a proposição de Erik Porge – interpretando a problemática do Nome-do-Pai em Lacan - segundo a qual “a foraculsão do Nome-do-Pai não seria, então, a foraclusão de um significante único mas de uma rede de ao menos três significantes” 
[22]. Ou seja, o que é foracluído não é um significante, mas o próprio “complexo paterno”. 

Segundo a chave interpretativa que o processo de alienação/separação nos fornece, podemos concluir que, no caso da foraclusão do Nome-do-Pai, não é o significante da significação que falta. São as pré-condições para que uma versão significante do real, do originário, se produza que estariam fora do campo de transmissão. Claro que, a partir daí, o próprio processo de alienação e produção fantasmática da significação é afetado. Mas o fundamental, nas formas singulares ou coletivas de psicose, diz respeito à impossibilidade de produção de uma nomeação, da autenticação de uma versão singular ao Nome-do-Pai.

 

Quando Lacan propôs o passe como uma forma de transmissão do real da experiência parece que ele tinha em mente uma preocupação semelhante a de Freud. Sua questão era, também, a de como transmitir e autenticar o real da experiência analítica de forma a preservá-la da extinção. Sabemos de seu fracasso. Nem por isto, me parece, devemos deixar de considerar formas de transmissão e autenticação do fim de análise e da formação de analistas. Segundo Lacan o que é passado no passe é um luto. É, diríamos, a experiência do Tu és/ tuer (matar), pelo qual um nome é reconhecido no mesmo momento em que o sujeito é destituído da posição de suposto saber.
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